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Eduquer, e'est favoriser l'éelosion des valeurs
personeiles. L'éducateur ne doi! pas influencer,
mais respecter les valeurs personelles de l'en-
fant.

foi O grande matemático e estadista Colocaram sob a minha vista, a pr i- Para darmos uma definição nítida e
francês Henri Poincaré quem escreveu meirapági na desta publicação e no terço concreta de salário real é, primeiro que
que «um problema bem posto é um pro- central estava escrito: «Espaço re ser- tudo, necessário falarmos no salário no-
blema meio resolvido». Eis, na sua sirn- vado ao Ex.'?" Director». Antes que me minai, pois aquele define- se em função
plicidade, a quanto aspira o primeiro nú- ocorressem comentários de maior, ma- deste.
mero do nosso jornal: o de definir bem nobrava u m n cuneta e comecava •.. a _ Assim:
ao que nos propomos e, simultâneamente, ,preencher o espaço. Não tenl~o porém, Entende-se por salário nominal, o nú-
tentar averiguar, com factos, a sua viabi- a intenção de prefaciar a obra. Tentati- mero de unidades monetárias recebidas
lidade. vas deste género, quando, não se resu- por qualquer trabalha.dor num determi-

O jornal não constitui o nosso único mem a analisar ou destacar a persona· nado período de tempo, e por salário
e, até, dominante objectivo. Ele pretende lidude do autor ou autores e antes pre- real o salário nominal medido em fun-
ser, apenas, o seu órgão de expressão. tendem descrever, explicar ou justificar ção do custo da vida.

Está no nosso Plano, primeiro, a o conteúdo escrito, transformam-se Destas duas definições depreende-se
criação de uma pequena biblioteca espe- qnase sempre numa crítica, numa má que o salário real exprime melhor as
cializada onde, através de livros, revistas critica aliás, porque dirige-a um pensa· condições de vida de qualquer sujeito
e jornais possamos documentar-nos emento favorúvel ou elogioso. económico, pois não se refere, exclusi-
completar as lições dos nossos Mestres. • vamente, às unidades monetárias, mas
Em segundo lugar,' desejamos ensaiar, A' h' *. P f D sim ao poder de compra dessas unidades,
oportunamente, a realização de colóquios ,~~1l a TI,mas sem,anas, o ror. r. dependendo esse poder de compra do

Luizélio Saraiva refer iu-se com louvor, t d idsobre assuntos da especialidade para, sob I ' I cus o a VI a.
a algumas provas de alunos seus e a VI- C I- E t d 1a orientação e supervisão dos nossos ompe, e ao s a o aua quer quetro u o provável interesse com que o, ,c, '1 , ,

Professores, trocarmos impressões e de- iu d ' li d d lhe.ri di 1 seja a sua ideologia, pelo menos, vigiar
batermos problemas colaborando, assim, mel~ a eSpe01a 1 a e aco ena a IVU - e controlar a estreita relacão que deve
de uma íorn:a mais activa na aprendiza gaç~ ~os nossos tratbalho;l:sco]ares. existir entre o salário 1'e'al e o nível
gem escolar. ,sslm nasceu es ~ pu Icaçao, co~- dos recoso

finalmente, e só em terceiro e último nodmlndada de ,harmonCla c~m ,o sect°o~ VI- lssi~n vejamos:
I 'I ,. - d za o o enSIDO, o omercio e a on- D" l' '_iJ - I d ougar, surge o IQrn3 , o orgao e expres- tabilidade. iz-se que 1,a innacçao , quall o
são da nossa actividade, do qual, se tudo J 1 I ti t volume da moeda aumenta, sem que
correr como desejamos, não prevemos u go ql~e a prazo re a iv am en e contudo o volume dos bens tenha cres-

, curto, poderão ser postos em foco, os . _ d _iJ _
mais do que três números anuais que 1 I d' t ' d C lt F' . cIdo na mesma prnporçao i e eliaccao,ramos (a n us na e a n ura ISlca 'dsairão depois das férias do Natal, das fé- I t _ lU'I' sempre que aumenta o volume os
, d ()' d f" O d e nsruçaolhlltar. b d t h b'nas a ascoa e as enas ran es. N-' t t d t h ens, sem que a moe a en a tam em

Pela primeira vez - e temos esperan- ao sera por an o, e t:lS ran ar que 'd proporcão
ao Contabilista se sigam O lndttst1'lal e cresCcI o na maesdmad d fi' ,._ d dça em que brevemente poderemos dizer: O D t' t omo se e uz as e mçoes a as,

I 'I' 'I ã t t . d espol' ts a. . fi - I -'pe a u tlma -- o lorna n o em, a ras e Quando envolvermos estes relatos a m acçao eva nao so os preç~s a au-
si, como fonte de documentação dos nos-, "d' d ( . mentarem e, consequentemente, a arma-

b . d . f - escntos e peno lCOS, e carücter lllte- d b L' 't I d t
sos tra alhos, maIs o que a 111 ormaçao lectual e físico, num peC),ueno breviúrio zen~get~t e d ens leI a Pd6os pro u ores,
obtida das lições dos nossos Professores. da actividade e formacã.o moral dos alu- no, m 111tI o e os tvenb~re~ a

t
preçdos

Não desejamos concluir esta breve , d ' d' maIS a os como am em a roca a
O C t b 'l' t nos, cr010 que po eremos proce er a d 'd b f' '

nota de apresentação de on a l lS a encadernação da pequena pUblicaci'to, m
d
~e a _polllpa a por deIt1S ISICOSide .a

- jornal técnico dos alunos do /, p, E., d lh d' - ' euacçao eva os pro u ores a re UZI-
sem uma respeitosa saudação a todos os a.pon 0- e na capa a eSlgnaçao rem nroporcionalmente a produção, dan-
110SS0S Mestres. « O l. P. P. E.}). do p~ortanto luaar a uma diminnicãob , ,

Ao nosso EX,mo Director, Coronel I Pnblicaçoes deste género têm vanta- do P. N. B. (produto nanional bruto),
~ach~co de Sousa, ~ueremos prestar uma gens e podem também criar alguns in- posto que a baixa do nível de vida seja
tao ~1~lp!es quão slnce~a hom~nagem de convenientes. Julgo que as primeiras evidente.
gratIdao: que Sua Ex. permIta que to· dominam os segundos e todos concor. Ambas as circunstâncias provocam
m;mos como, lema do trabalho, ~~e,neste darão que assim é, pelo menos num
numero do Jornal tem o seu 1I11~IO!a,~ caso; mostrarmos tão claramente quan-
palavras com, que nos respondeu a hml: to possível, o que somos, com a verdade
da, embora fIrme, sugestão que lhe ,f~1 das nossas exigências, das nossas in.
apresentada da extensão da nossa a~llvl- tenções e trabalhos, a sinceridade das
dade escolar 110S moldes qu_e, ~ucll1ta; nossas preocupações e acima de tudo,
mente, acabamos de relatar: Maos a Obra. com a arande a fundamental e preocu-to ,

pante verdade dos nossos alunos. Por
eles, para eles e com eles, será feita
esta revi sta.

E' desnecessário dizer mais. A pu-
blicação falará por mim.

Resta-me apen as, exprimir ao Prof.

e Política Mon~tária

Do Ii~ro, «Aspecls el Technique de la pefnlure d'enlanfsll

(Conclui na pág. 5}

Dr. Luizélio Saraiva e a todos os Ex.mb8

Professores, Oficiais, Antigos e Actuais
Alunos colab,oradores, a honra que sinto
por dirigir um estabelecimentó de en-
sino onde a ~compreensão mütua e acção
colectiva, tomaram feição de tão alto
expoente e destacada classe.

o DIRECTOR,

Jlanuel Qni1'ino Pacheco de Sousa
Coronel da Engenharia
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ém defesa da língua
Sendo a linguagem o instrumento,

por excelência, de expressão da vida
psíquica - isto é, o meio pelo qual sen-
timentos, desejos e ideias se comunicam
- nunca a sua importância será demais
salientada nem o seu aperfeiçoamento
s~ poderá algum dia considerar exces-
SIVO.

Aperfeiçoar a linguagem é coxo toro
nar uma ferramenta cada vez mais capaz
de executar o seu trabalho.

Foi sempre difícil e violenta a luta
pela expressão. E apesar da espantosa
ductilidade já adquirida pelas línguas
cultas hodiernas, elas não conseguiram
ainda plasmar, em todos o s SCl,lS cam-
biantes, em todas as suas subtilezas, a
complexa corrente das nossas emoçoes
e dos nossos pensamentos: continua o
esforço humano de simplificar, engran-
decer, clarificar o verbo com que o es-
pírir o se anuncia e forja o sent.i do
da vida.

E' na mesma intenção, como nos foi
comunicado, que se abre em «O Conta-
bilista» uma secção intitulada «Em de-
fesa da língua».

A técnica contabilista tem de fun-
cionar com a precisão inecâuica duma
oficina de relojoaria; e, como nesta, en-
tende-se que nada a deve distrair ou
perturbar. Mas talvez não lhe seja t.am-
bézr, de todo inútil que num cantinho
da mesma oficina, reservada e silencio-
samente, se faça, uma vez por outra, a
afinação da ferramenta com que se
trabalha. . . AL VES RlBElRO, Cap itâc

•••
c:J,.i{;unado Eeitor

Destina-se esta Secção a explicitar
o pensamento dos imediatos responsá-
veis pela publicação do Jornal, que vem
a ser do mesmo se poder destinar a ser-
vir o intercâmbio cultural no Ensino
Técnico, se não destinar exclusivamente
ao leitor passivo e de não se terem de
entender como únicos, e como os melho-
res, os centros de interesse escolhidos.

Nesta Secção encontra, pois, o lei-
tor activo e estudioso, qualquer que
seja a sua formação, ou a sua Escola,
uma tribuna onde, à maneira. de «con-
sultóri o s , poderá apresentar as suas dú-
vidas acerca dos assuntos que mais o
interessem - o que, até certo ponto,
constituirá para o Jornal uma linha de
rumo - onde poderá tomar a iniciativa
de abordar e desenvolver quaisquer te-
mas aos quais a sua atenção já previa-
mente se tenha dedicado - o que cons-
tituirá um excelente meio de divulga-
ção e utilização de tais estudos. Final-
mente, encontrará um campo aberto
àquela crítica que, por contrária ao es-
pírito qne anima o Jornal não possa vir
a ter outra inserção, mas a que, nem
por isso, se não deixará de dar o dese-
jado desenvolvimento - o que se julga
pode constituir uma elevada forma de
educação. Jose Paulo Fillol, Professor

Setembro a Dezembro o Contabilista

Uma variante 00 sistema clássico de escriturayão
que se indica l1,.0 se-sendo uma delas a

guinte esquema:

Durante o mês
1. Documentos

Por escrituração deve entender-se o
conjunto de documentos e livros onde
se registam e comprovam as alterações
do património do comerciante.

São pois, documentos os escritos que
se exibem para, através deles, se de-
monstrar a verdade de factos que se
alegam, isto é, para servirem como meio
de prova, sendo por isso bastante im- 3. DiárioAuxiliar -- 5. Apanhado.
pottantes na escrituração. 1 do Diário Auxiliar

Com respeito aos livros, existem 14 L' ATI 1
vários, sendo co nsi der ados por lei in- . mos uXllares
dispensáveis na escrita, o Diário, o Ra- ...--r---_---
zão , o Inventário e Balanços, o Copia- IDev.llcaixaIIMercad.lletc.1 16.(~!~ri~~~~d)ol
dor de Correspondência, o Li vro de
Actas (para as sociedades), o Copiador 1 I __ ..:...1 _

d~ Facturas e o Registo de Extractos -I 8. Balancetes 1---17. RazãoSeladoI
de Facturas (para os comerciantes que 1
efectuem vendas por grosso e a prazo). I 'I

Montar uma escrita é um trabalho 9. Iarentárí« 6
que oferece, em certos casos, grandes Balanços (Selado)
dificuld~éles. . _ . Quer isto dizer que durante o mês

Porem" se a sua orgar_uzaçao for fel; as operações vão-se registando, suces-
ta com m,et.odo, a escnta .poder-se a sivamente, do Memorial para um Diário
efect~ar ~a~J!ment~ e na devida ordem. I Auxiliar (não selado) e deste para os

Sao .:varres os SIstemas ou proc~~~os livros auxiliares respectivos; no final do
de eSC;llt.urar,. sendo, um deles, o siste- mês faz-se um resumo ou apanhado do
ma clássico al~da usado e efi~az., . Diário Auxiliar, levando os lançamentos

Nele o re.glsto das operaçoes ~ fe;to ao Diário e Razão Selados.
pela .respectlv~. ~rde~ como se indica Seguidament~ fazem-se as conferên-
no esquema seoUlnte. cias e tiram-se os Balancetes do Razão
1. DocuiDentos I Devedores _ e Auxiliares, elaborando-se por fim o

\
C • Balanço (saldos do balancete de inven-

2. Memorialon borrão ma tário do Razão) qUI) se regista no Livro
3. Diário Ger. (selado) - 5. Auxil.

l
,LMercadorlas de Inventário e Balanços, em obediência

. . a pagar ao artigo n." 33 do Código Comercial, o
4. Razão Geral (Selado) L. a receber qual diz que este livro servirá não só

etc. para o arrolamento de todo o Activo e
Passivo do comerciante, fixando a dife-
rença entre aquele e este, o capital com
que entra em comércio, como também
para nele se lançarem, dentro dos pra-
zos legais os balanços a que se tem de
proceder. .

Evidentemente que esta vari ante tem
toda a razão de ser, pois oferece nítidas
vantagens aos comerciantes, entre elas
a de ser efectuada com despesas mais
módicas, pois o Diário Selado oferecia
imensa despesa, se nele fossem regista-
das dia a dia todas as operações efec-
tuadas.

Manuel. António Duran Clemente

No final do mês

2. Memorial

AI. n, o 30, 2.· ano, C. Gorai Comórc!o

I-I 6. Balancetes 11-----1
1

1
7. Inventárío e 1
Balanços(S elado)

Contudo, em virtude do encargo de
imposto de selo, quando o movimento é
muito grande, e ainda por força do dis-
posto no parágrafo 1.') do artigo n.? 34
do C6digo Comercial, que faculta aos
comerciantes levarem ao Diário Selado
os lançamentos numa só verba semanal,
quinzenal ou mensal, apresenta este
sistema, na prática, certas variantes,

PORTUGAL NA "HISTORIA
D. JOÃO DE CASTRO

Deixou o seu nome imortalizado por
feitos de valor na Africa e no Oriente.

Descendente da ilustre Casa dos Cas-
tros - fundada por D. Alvaro Pires de
Castro, 1.0 Conde de Arraiolos e irmão
de D. Inês de Castro - foi o quarto
vice-rei da Iudia,

Nasceu em Lisboa no dia 17 de Fe-
vereiro de 1500. Como não era herdeiro
da casa de seus pais, por ser segundo
morgado, foi destinado às letras - con-
forme os preceitos em uso nas casas
grandes dessa época.

Recebeu uma educação apurada, ten-
do por mestre de matemática o célebre
Pedro Nunes e foi colega nos estudos,
do infante D. Luís, irmão de D. João III,
a quem sempre o ligou íntima amizade.

Homem instruído, tanto em letras
como em ciências, deixou-nos dos seus
conhecimentos, concernentes à navega-
ção, uma notável prova no seu «Roteiro
do Mar Roxo».

Gostava de folhear os clássicos lati-
nos e gregos, e o seu entusiasmo pelos

(Oonclr,; na pág. 4)
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erescimento da população e pleno emprego
E' sabido que o índice de natalidade fica em determinadas épocas do ano, de

é cada vez maior que o de mortalidade, harmonia com as oscilações da vida agrí-
e, de tal modo, que o crescimento da cola, etc. ;
população de um país, é dos problemas desemprego cíclico, resultante das
mais melindrosos e graves que os Es- crises económicas;
tadistas têm de resolver. desemprego acidental, devi d o

Oom o aumento da população, resulta, guerras, etc. ;
do ponto de vista económico, um acrés- desemprego permanente, devido ao
cimo de consumidores e de procura de desequilíbrio entre a população activa
emprego. e a produção.

Portanto, se o produto nacional se E' curiosa e delicada a interdepen-
mantivesse estável haveria um menor dência dos vários fenómenos económi-
rendimento por cabeça e con sequente- coso
mente, um menor nível de vida, além E' precisamente o desemprego um
de um continuo acréscimo de desern- dos fenómenos mais ruinosos paia a
prego: e esta situação, a prolongar-se, vida económica e social dum país; e
redundaria numa tal cri se que levaria esse desemprego, está em constante de-
o país à bancarrota. pendência do consumo, pelo que é este

Deste modo, o que há a fazer para um dos principais factores que regulam
resolver tal problema? a vi da e a prosperidade dum pais.

Afigura se-me, como única solução, Se não, vejamos.
o aumento progressivo da produção na- Se num determinado ano, os consu-
cional. midores decidissem poupar (entesourar)

Esse produto nacional transforma- os seus rendimentos, havendo portanto
-se, depois, em rendimento nacional, o I uma diminuição do consumo, os respec-
qual é distribuído sob a forma de rernu- tivo s empresários diminuiriam no ano
ner ações ao trabalho (salárius), remu- seguinte, a sua produção e necessària-
neraçoes ao capital (juros) e remunera- mente teriam de despedir muitos traba-
çõe s aos empresários (lucros). Ihadores. Surge, portanto, o desemprego

Seguidamente esses operários, capi- tirando a muitos indivíduos o trabalho,
talistas e empresários, utilizam os seus e estes ver-se-iam privados de rendi-
rendimentos em despesas de cousumo emento nào podendo assim consumir ou-
de poupança. tros produtos; por consequência, dar-

Eis 0 esquema: -se-ia uma diminuição de consumo nou·
tros ramos da indústria, e os respectivos
empresários cairiam na necessidade de
desempregar maiR trabalhaàores, e a
crise ir-se-ia alastrando, devido unica·
mente ao factor consumo ter diminuido.

Esta crise, porém, pode ser evitada
se se tivM presente o célebre princípio
da procura global de Lord Keynes, que
diz o seguinte: «O nível do emprego e
do rendimento nacional de uma nação
depend0 do nível da despesa de consumo
e de investimento efectuados num dado

Produção Nacional

Rendimento Nacional
salários - juros - rendas -lucros

t

Despesa Nacional
Consumo - Poupança

Oomo a "propensão à poupança va·
ria na razão directa do rendimento»,
essa poupança aumentaria então com
O aumento da produção, sendo depois
convertida em capit,ais que garantiriam
um níveL de vida igualou melhor para
as gerações vindouras.

Está, assim, equacionado o problema
que resulta do crescimento <la popula-
ção e se reflete sobre o nÍ\'fJl de vida,
E', de igual modo, o que se refere às
snas repercussões sobre o pleno em-
prego, pois a criação de novos capitais
técnicos, independentemente elo aumen-
to da produtividade técnica, tlaz tam-
bém um aumento de ofe!"ta de emprego
que ocuparia esse exce~so de indivíduos
em condições de tra,balhar.

O pleno emprego numa Nação atino
ge-se, quando toda a população activa
se encontra ocupada, cooperando assim
para o aumento do rendimento nacional
e da prosperidade dum país. No caso
contrári o dar- se-ia o subemprego ou
dasemprego, o qual não é apenas de-
vido ao crescimento da população e
pode apresentar os segnintes aspectos:

desemprego técnológico, que resulta
do progresso técnico;

desemprego estacionaI, que se veri-

momento».
Assim, deste modo, a parte poupadtl,

e que não foi utilizada no consumo,
seria reconduzida à produção, por exem-
plo através dos depósitos nos Bancos,
o~ quais movimentadam esses capitais,
empregando-os em empréstimos à pro-
dução. Os empresários não se veriam
assim obrigados a diminuir a produção
e a despedir trabalhadores.

Surge aqui o papel preponderante
que os Bancos exeJ·cem na economia
contemporânea, como organismos regu-
ladores de toda a actividade económica
e evitando ainda, como neste caso, cri-
ses de âmbito económico e social de
efeitos funest.os para a vida da Nação.

Ficam, pois, bem expressas nesta
breve exposição, as relações entre o cres-
cimento da população e o pleno emprego;
e, bem assim, a interdependência de
todos os fenómenos económicos, concor-
rendo decÍl'lÍvamente para a enorme im-
portância da Economia Política, na vida
dos povos e no progresso técnico e so-
cial dos nossos dias.

José Barbosa Pereira
AI. 211, 1.° ano Contabilista

Documentos
Pio XII e a Ciência da Economia

La science de l'économie commença
à s'édifier, cornme les autres sciences de

a l'époque moderno, à partir de l'observa-
tion des faits. Mais si les physiocrates
et les représentants de l'économie elas-
sique crurent faire une oeuvre solide,
en traitant les faits économiques commes
s'ils eussent été des phénomeues physi-
ques et chimiques, soumis au détermi-
nisme des lois de la nature, la fausseté
d'une telLe conception se révéla dans la
contradiction criante entre l'harmonie
théorique de leurs conclusi ons et les
miseres sociales terribles, qu'elles Iais-
saient subsister dans la réalité. La ri-
gueur de leurs déductions ne pouvait
remédier aux faiblesses du point de
départ: dans le fait économique, ils
n'avaient considéré que l'élément maté-
riel, quantitatif, et négligeaient l'essen-
tiel, l'élément humain, les relations qui
unissent I'individu à la société et lui
imposent des normes, non point maté-
rielles, mais morales dans la maniers
d'user dos biens matériels. Détournées
de leur fin communautaire, ceux-ci de·
venaient des moyens d'exploitation du
plus faible par le plus fort, sous la loi
de la seule concurrence impitoyable.

Pour remédier à ce défaut, le mar·
xisme s'efforce de remettre en valeur
l'aspect social de l'économie et d'éviter
que les particuliers n'accaparent à leur
profit exclusifles moyens de production.
Mais, par une erreur non moins funeste,
ii prétend ne voir dans l'homme qu'un
agent économique et faire dépendre des
rapports de production toute la struc-
ture de la société humaine. S'il n'est
plus livré au jeu arbitraire des puissan-
ces d' argent, l'homme se trouve alors
enfermé et écrasé dans le cadre social
d'une société durcie par l'élimination
des valeurs spirituelles, et aussi impi-
toyable dans ses réactions et ses exi·
gences que le caprice eles volontés par·
ticulieres. De part et d'autre, on a
omis . de regarder le fait économique
dans toute son ampleur: à la fois ma·
tériel et humain, quantitatif et moral,
individueI et social

Qu'il N ous soit permis de pro longe r
encore cette perspective, en rappelant
un mot de l'Evangile, qui traduit la vi-
sion chrétienne dn probleme de la, pro-
duction et de l'utilisation des biens ma-
tériels: cOberchez d'abord le Royaume
de Dieu et sa justice, et tout cela vous
sera donné par surcrolt)) (}'fatth. 6, 33).
Même comme sujet de l'économie, l'hom-
me ne peut jamais introduire une sé-
paration complete entre Ies fins tempo·
renes qu'il poursuit et la fin derniere
de son existence. La parole du Ohrist a
déclenché un véritable renversement des
façons communes de concevoir les rela-
tions de l'être humain ave c le monde
matériel; ne suggere-t-elle pas en effet,

(Termiaa na página 7)



Página 4 =================. Setembro a Dezembro ================ O Contabilista

Portugal na História
[Concl usõo]

antigos não deixou de ser um pouco
exagerado, porque o levou a imitar, n.a
In dia do século XVII, o pomposo cera-
monial dos triunfos romanos.

D. João de Castro amava as letras
por obediência, e as armas por destino
e, assim, desprezandu a glória das es-
colas para seguir a guerra, embarcou
para Tânger, quando atingiu os dezoito
ano!', pois achava em si inclinação, e
em seus avós exemplo.

Militou com muita distincão na Atri-
ca portuguesa, na expedição a 'Tunes,
em que foi na esquadra, enviada por
D. .lo ão III, para auxiliar Carlos V;
tomou parte em expeeliçoes contra os
piratas e no Oriente serviu, ainda como
su balterno.

A decadência do nosso prestigio na,
India era ca.d a vez maior, quando, em
154óJ D. .Io ão III, para remediar o m al ,
nomeou como vice-rei a D. João de
Castro.

Dotado de uma serenidade p, rigide.z
de carácter, o seu goyemo não se aSSI-
nalou por novas co nqu istas, nem por
importantes refor mas ou fecundas inicia-
tivas, m as brilhou por uma firmeza a
toda a prova nos negócios de guerra,
por um senti mento vivíssimo de patrio-
ta, por uma lisura quase sem preceden-
tes por uma houesti dade austera e no-
br~ e pelo cnmpri mento inalterável de
justica.

T'eve ocasião de ligar o seu nome à
grande façanha do . levantamento do se-
gundo cerco de DIL1, em que os portu-
gueses adquiriram renome imortal.

E, contudo, apesar de todas essas
qualidades, só pôde suspender tempo-
ràriamente, nos três anos do seu gover-
no, a ruína de uma dominação.

Pouco tempo se gozou D. João de
Castro elo título de vice-rei, porque não
tardou que enfarmasse gravemente.
C01110 a doença desse logo indícios de
mortal, e ele o reconhecesse, chamou à
sua presença os vultos mais notáveis de
Goa, aos quais entregou o governo do
Estado.

Ordenou também que se lhe apre-
sentassem os membros do Governo Po-
pular da Cidade, o Guardião de S.
Francisco, Fr. António Casal, S. Fran-
cisco Xavier e os oficiais de EI-R.ei, a
quem expõe a sua situação e p~de l:m
auxílio; a todos prestou o segmnte J n-
ramento, para confirmar a sua miséria:
«.Jura que a sua probidade o tem levado
à última l:llcllgência».

Faleceu em Goa, no dia G de Junho
de 1548, com a idade de quarenta e oito
anos. Entre outros, assistiu-lhe aos úl-
timos momentos S. Franpisco Xavier,
seu grande amigo e confessor.

Apenas se acharam na sua càmara
três tangas larins e os cabelos da barba
que havia empenhado.

Seu corpo, em consequência da sua
última vontade, foi depositado em S.
Francisco de Goa, para q ne dali se trasla-

sIlctividades escolares

Capitão Amado da Cunha
o Sr. Capitão Amado da Cunha iniciou as

suas funções no Instituto no dia !O de Outubro
de 1945, na qualidade de Comandante da 2.'
Companhia, Desde 11 de Novembro de 1~48 que
é professor e, presentemente, regia a disciplina
de francês dos cursos Geral do Comércio e de
Contabilista.

Por atingir o limite de idade em 17 de Março
de 1958, o mestre dedicado e competente que é o
Sr. Cap. José Ricardo de Barros Amado da Cunha
deixara o Instituto naquela data,

Por intermédio de O Contabilista, desejamos
prestar ao mestre amigo esta simples homena-
gem, apresentar os nossos maiores votos de feli-
cidades c, sobretudo, agradecer tudo o que por
nós fez e trabalhou, deixando arreigados nos nos-
sos espíritos a maior saudade e o mais vivo reco-
nhecimento.

ALUNO N.o 1

JOl'ge Augusto Pessoa de Vasconcelos
Tendo frequentado o 1.0 ano do curso de

Contabilista, precisamente aquele que mais direc-
tameute viveu a ideia da criação deste jornal, é
credor da nossa gratidão o aluno n.O I, Jorge
Augusto IJes-soa de Vasconcelos, pois à sua arte
se deve o desenho do cabeçalho deste jornal.

Ouvindo o Comandante de Batalhão
O Contabilista que vai ver a luz do dia numa

altura em que os alunos finalistas estão fazendo
os últimos preparativos para o primeiro grande
contacto com a vida, não quis deixar de registar
pela voz do Comandante de batalhão, o aluno n.O
54, Francisco Pinheiro, o que sobre a vida escoo
lar e o nosso [orna: pensavam os que, dentro em
breve, vão deixar o nosso Instituto.

-- Que pensa do plano de estudos do curso
de Contabilista t

- O curso está orientado no sentido de dar
ac;>futuro contabilista todos ?~conhecimen~os téc-I
lllCOS necessários ao exercicro da profissão que
escolheu, sem descurar a chamada cultura geral.

Parece-nos, no entanto, que seria interessante
a criação da cadeira de filosofia, não só porque a
cultura humanista se nos afigura ler sido porven-
tura um pouco esquecida neste curso, como tam-
bém, e consequentemente, porque os alunos con-
tabilista, serão os únicos futuros oficiais do exér-
cito juntamente com os do Quadro Auxiliar, que
não' possuem aquela càdeira, bastante útil a todo
o chefe.

- E sobre livros escolares? Não seria útil
completá-los com a consulta de livros e revistas
da especialidade?

- Sil11, sem dúvida, porque além c;lepermitir
ao aluno aprofundar os seus conheCImentos de
determinado assunto que o interesse especialmen-
te, oferece-lhe, também, a oportunidade de se
manter a par com novos problemas da contabili-
dade ou com ela relacionados que possam surgir
em qualquer altura.

- Acha interessante a sugestão do nosso jor-
nal sobre a realização àe colóquios àcerca de as-
suntos da especialidade, e sob a direcção dos
professores?

- A ideia não só é interessanle como útil e
parece-nos que influirá bastante na dificuldade
que tem a maioria dos alunos em falar sobre esses
assuntos. Isto acontece, geralmente, não por falta

(Continlla na pág. 6)

Portugal no CJ1[undo
(Conclu8ão)

continuidade histórica em que o presen-
te colabora com grandeza que se tornará
maior, se tivermos na medida exacta o
conhecimento da sua filiação directa nos
séculos passados e do seu prolongamen-
to no futuro, em possibilidades que
existem, mas cuja realização depende
do nosso esforço colectivo.

- Das atitudes erradas e nefastas a
que fizemos referência, resulta o pior
dos males para a Nação -- o impedir
que ela tenha a consciência firme e cons-
tante da sua vida profunda, o sentimeuto
de uma continuidade histórica que o
presente serve com grandeza e que exi-
ge de todos os portugueses O maior es-
forço, para que seja 110 futuro, ainda
maior do que foi 110 ruais esplendoroso
passado.

Se interrogarmos a História sobre o
caminho pel corri+o , ela rli r-n os-á que o
niomentu presente não é menos digno
do que foram os melhores momentos
dos oito séculos passados e que O apo-
geu só virá a ser ve rd adeir am ente atin-
gido, no fnturo.

Esta revelação porém exige de nós
todos maior esforço: o da justiça para
corri o presente, sempre difícil, e que
não se duvide da fé, nem das possibili-
dades que lhe permitiram escrever um .
passado tão honroso sobre o qual há
que construír um futuro ainda melhor.

Para tanto bastará que todos cola-
borem com j ust.iça e com amor.

Só com este espírito será po ssi vel
oncontrar as soluções apropriadas, par<l,
os problemas presentes, que um Mundo
desorientado torn ou co rn plexos e en-
frentar da maneira mais apropriada
aqueles que o futuro nos reservará.

- Um povo que sabe o que é, não
só pelo q lle foi, mas pelo que esse pas-
sadu requer que seja. Um povo que sabe
o que quer, não por fantasia e ilusão de
momentânea paixão colectiva, preparada
por falsas propagandas, mas porque o
seu querer corresponde à compreensão
da l"flalidade histórica, que é sempre o
produto de muitos sécnlos de vida na-
cional- assim é o povo português.

-- A presença de «Portugal no Mun-
do», de que se ocupará esta coluna, em
números seguilltes, terá que ser anali-
sada nos seus múltiplos aspectos, polí-
tico, social, económico e religioso, o
que tentará fazer-se.

MACHADO DE CASTRO
M aj o r

dassem os ossos à sua Capela de Sintra., Daqui foram segunda vez traslada-
O seu funeral teve lugar com a maior dos para o Convento de S. Domingos
solenidade, derramando lágrimas todas de Benfica, onde estiveram alguns anos
as classes do Estado, tanto as ilustres em Capela estranha, até q'.1e o Bispo
como as pobres. Inquisidor Geral, D. Francisco de Cas-

Passados alguns anos, vieram seus tro, seu neto, lhes fez Capela e sepuI-
ossos para o Reino, onde foram recebi- tura própria, nos terrenos anexos ao
elos com reverente e piedoso aplauso, e referido Convento, em benefício da me-
levados aos ombros de quatro netos mória do avô, e piedade do neto.
seus ao Convento de S. Domingos de
Lisboa, onde lhes fizeram sumptuosas ELOY VALVERDE
exéquias, Major
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A vida nacional em númer-os

Nos meses de Janeiro a Maio, foram
importadas mercadorias que pesaram
1.752999 toneladas com o valor de índice de preços por grosso (no produtor)
(i.103.330 contos e exportadas merca- em Lisboa - Base: 1948
dorias com o peso de 1.015.600 tonela-
(las e o valor de 3.167.990 contos. Alimentação, 106, Bebidas e tabaco,

Os nossos principais clientes nos 110; Matérias pr!m~s não .alimentare~,
meses de Janeiro a Maio foram: ex?epto co~bustIvels, 171, Oo mbusti-

Ultramar, com quem tivemos um sal- yel~ e _lubn~c~ntes, 135; Produtos da
do positi vo de 131.313 contos; Estados Iwdustna qUlml~a, 11~;Produtos manu-
Unidos da América, saldo negativo de facturados, 116, Conjunto, 117.
536.216 contos; Reino Unido, idem de Mercado cambial
34-7.803 c ; Alemanha (República Fede-
ral), idem de 697.247 c.; Irak, idem de
374.818 c.; França, idem de 276.350 c.;
Bélgica-Luxemburgo, idem de 252.295
contos.

O excelente Boletim Mensal do Ins-
ti tuto Nacional de Estatística, informa-
-no s do que se passou no Continente e
Ilhas:
População

No mês de Março na sceram 17.850
pessoas, morreram 7.660, havendo, as-
sim, um saldo fisiológico de 10.190
vidas.

Das 7.660 pessoas falecidas, 1294
não chegaram a atingir 1 ano de vida,
1.759, não atingiram os 5 anos e 3 713
morreram COIr, 05 'ou mais anos.

As causas da morte mais frequentes
são: 1- Senilidade: 1.283; ~ - Lesões
vasculares: 846; 3 - Pneumonia: 631;
4 - 'rumores malignos: 60õ; 5 - Doen-
ça arterio sclerótica e degenerativa do
coração : 524; 6 - Outras doenças do
coração: 480; 7 - Doenças particulares
da 1.8 infàucia: 411; 8 - Tuberculose
(lo aparelho respiratório: 316. Houve
5.7GO casa meut o s.

Produção
A energi a eléctrica produzida em

.Março em milhoes de kwh foi de 197,9
sendo de origem hidráulica 196,9 e de
o rigern térmica 1,0.
Consumo

Foram abatidos no mês de Abril:
Bovinos: 19.693 cabeças; Ovinos:

102.289; Oaprinos: 25.228; Suínos:
37.370; Equídeos: 1.80!.

O peso limpo destas 185.884 cabe-
ças foi de 7.143.649 kgs.
Oomércio externo

Turismo
Os nossos ho teis e pensões regista-

ram, em Março, 76.912 dormidas de es-
trangeiros (não só de turistas) dos quais:

Ingleses, 25.043; Americanos, 11.429;
Franceses, 7.977; Espanheis, 7.133;
Alemães, 3.851; Brasileiros, 2.915.
Mercado (financeiro) de capitais

A taxa de juro médio, real, da dí-
vida pública em Março foi de 3,02 % e
a das restantes obrigações de 3,68%'

A taxa de juro dos empréstimos hi-
potecários foi, no 1.0 trimestre de 1957,
nos estabelecimentos de crédito, 4,8%

,

nos particulares, 6,88% e na Oaixa
Geral de Depósitos, 4%'

Mercado (monetário) de capitais
As taxas no Banco de Portugal fo-

ram de 2,50/0 (desconto) e de 2% (re-
desconto). Nos restantes bancos a taxa
média de desconto dos efeitos comer-
ciais sobre o continente, ilhas e ultra-
mar, foi de 3,8 »i;
Vida Comercial

Foram descontados, em Março,
575.400 efeitos comerciais correspon-
dentes a 3.517'.000 contos e protestados
5.130 no valor de ~3.670 contos,

No 1.0 trimestre de 1857 foram cons-
tituídas sociedades com um capital de
71 900 contos e dissolvidas sociedades
com um capital de 14.200 contos.

Foram hipotecados, no 1.0 trimestre
de 1957, 5.388 prédios, pelo valor de
375 746 contos e canceladas hipotecas
em 5.565 prédios no valor de 274.327
contos.
Meios de pagamento em poder do público
Notas em circulação.+ 11.130.000 contos
Moedadivisionária . + 515.000
Notas e moeda em

poder dos bancos - 1.075.000 = 10.570.000
Depósitosà ordem.. + 36,004.000

)) obrigatórios
do Tesouro ... " - 2.272.000

Depósitos inter-ban-
cos - 10.267.000 = 23.465.000

Total. . . . . . . . . 34.035.000
Preços

No mês de Março:
índice de preços de retalho (no consumi-

dor) em Lisboa - Base 1.7.48 a 30.6.49

Alimentação 107; Vestuário e cal-
çado, 107; Habitação, 101; Combustí-
veis e electricidade, 102; Higiene, 118;
Diversos, 106; Oonjunto, 106.

Preço das principais moedas estran-
geiras, em moeda nacional, em Março,
lias respectivas praças:

Londres, f, esterlina, 80;1$92; Paris,
Franco, 608,3; Madrid, Peseta, 2;1$62,6;
New York, Dólar, 281590; Berlim, Deu-
tschmark, 6687,8; Genebra, Franco sui-
ço, 6t$60,9; Amsterdão, Florim, 7~60,5;
Bruxelas, Franco belga, 657,8; Esto-
colmo, Coroa sueca, 5ib58,7; Oslo, Ooroa
norueguesa, 4604,6; Oopenhague, Ooroa
dinamarquesa, 41518,4; Helsínquia, Mar-
co, t512,6.

• • • •
lei da adaptação funcional

Para fazer agir um individuo, é pre-
ciso colocá-lo em condições próprias a
fazer nascer nele a necessidade que é
satisfeita pela acção que se deseja que
ele pratique.

E. Claparéde

SALÁRIO REAL
(Conclusão)

O mal-estar económico da Nação, com-
petindo ao Estado ou fazer desaparecer
o volume da moeda que circula em ex-
cesso no mercado, ou fazer aumentar o
volume da mesma moeda, se ela circu-,
lar em quantidade diminuta.

Para tal efeito pode o Estado actuar
por três processos: fazendo variar a
taxa de desconto (redesconto) do Banco
Emissor, pelas operações de «mercado
aberto» e pela selecção de créditos.

Todos estes processos podem ser
magistralmente esclarecidos, através da
seguinte fórmula do grande economista
americano Irving Fi sher, C0111 base na
teoria quantitativa da moeda:

P X T = MV + M'V' em que:
P - Nível dos preços (índice);
T - Volume das transacções;
M - Massa monetária em moeda

papel e metálica;
V - Velocidade de circulação de

M ou seja o número de vezes que M
efectuou pagamentos num dado período;

M' _- Moe'da escritural ;
V I - Velocidade de circulação de M'; .
Po der-se-á, em relação ao primeiro

processo, verificar que consoante .M e
M' aumentam ou decrescem, P aumenta
ou decresce para um mesmo T, donde se
conclui que, elevando o crédito (moeda
escritural] pela diminuição da taxa de
desconto do Banco Emissor, aumenta
M'; e diminuindo-o pela elevação da taxa'
de desconto do referido Banco, o M
decresce.

O segundo processo consiste ou na
emissão de títulos (obrigações) feitas
pelo Estado o qual recebe o produto da
venda fazendo diminuir M, ou na com- .
pra de títulos pela qual fazendo a li-
quidação entrega dinheiro no mercado
aumentando por consequência o M.

Quanto ao terceiro pro:::esso, este re-
sume-se à restrição do crédito a deter-
minados sectores, logrando assim a ven-
da das existências feita pelos produto-
res e.a consequente baixa de P, dado o
aumento da oferta. "Claro que o aumento
elo crédito teria efeitos totalmente di-
ferentes.

No que se refere ao preço do traba- '
lho, dada a natureza especial deste, tem
levado a intervenções directas do Estado
em defesa da pessoa do trabalhador. E'
interessante destacar a existência, em
França, da chamada escala móvel dos
salários, assim se designando um pro-
cesso de fixação do salário nominal pelo
qual este varia e actualiza o seu poder
de compra, automàticamente, em função
do índice do custo da vida.

Todas estas regras foram estudadas
e formuladas por Economistas e estão
à disposição dos Estados com o provei.
toso intuito de assegurar às suas popu-
lações em geral, um nível de vida com- .
patível com a moral, a solidariedade e
a dignidade humanas, e em conformi-
dade com a natureza psíquica e a com-
petência profissional de cada UUl.

Luis Faria
AI. 220, 1.· ano,' Contabilista
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LIVROS, REVISTAS E JORNAIS
Jornal do Comércio

O diário mais antigo do Pais dedica
especial atenção aos problemas econórni-
cos e financeiros e do seu número de 4
de Julho transcrevemos:

- «Perspeethas da produção nacional de energia»
«Entre as hesitações e as incertezas a que dão

lugar, na actualidade, as possibilidades divergen-
tes de energia eléctrica pelos meios clássicos ou
pelas novas técnicas de fissão nuclear, a politica
energética portuguesa terá de prosseguir os seus
rumos em face das exigências actuais ou próxi-
mas que se apresentam nesses domínios.

E' legítimo perguntar, como fazia há pouco o
Professor Stucky, da Escola Politécnica de Lau-
sanne no prestigioso «Journal de Genêve», se no
momento em que a produção de energia em gran-
de escala puder ser assegurada por reactores, as
centrais hidro-eléctricas não se tornarão supér-
fluas.

A opinião dos produtores de electricidade dos
países melhor apetrechados, neste caso, é franca-
mente negativa.

Revista de Contabilidade e Comércio
Desta excelente revista que, há largos

anos, vem dedicando especial atenção aos
assuntos de Contabilidade, respigamos do
seu número de Julho de 1957 e dos se-
gúintes artigos:

Organização funcional das empresas,
do Prof. Mário Gonçalves Viana

« •.. é indispensável criar, na empresa, um
clima psicológico favorável ao trabalho coordena-
do e fecundo .. D.

Acerca da normalização na Contabilidade Bancária,
do Dr. Ramos Pereira

«A extrema diversidade dos processos conta-
bilísticos usados para a escrituração dos fados
patrimoniais, mesmo adentro de um grupo de
empresas similares, diversidade não s6 no número
e designação das contas mas também na sua in-
terligação, torna muitas vezes impossivel, ou pelo
menos muito difícil a análise de uma situação pa-
trimonial através de um balanço e a comparação
das situações de várias empresas em sucessivos
momentos»,

Este número insere ainda os seguin-
tes interessa ntes artigos:

Contabilidade Agricola, do Prof. Gonçalves
da Silva i Alguns custos de produção industrial,
do Dr. Sousa Leite e Contabilidade por decal-
que, ainda o sistema «Sintex»,

Diário Ilustrado
O mais jovem diário da capital criou

um interessante suplemento económico.
Respigamos, do seu número de 6 de

Julho, breves passagens dos artigos que
indicamos a seguir:

A produtividade e o progresso das nações,
pelo notável economista Colin Clark, director do
Instituto de Pesquisas de Economia Agrícola da
Universidade de Oxford:

«Embora a pobreza e o desemprego ainda
existam em proporção considerável, a opinião pú-
blica, em muitos países, acredita, novamente,
como coisa fora de dúvida, no progresso econó-
mico.

No entanto, a proporção em que a produtivi-
dade pode ser melhorada tem um limite. Se a me-
dirmos pela quantidade de bens e serviços produ-
zidos por homem-hora de trabalho realizado, cons-
tatamos, por exemplo, que nos Estados Unidos,
esta proporção vem crescendo, desde o século
XIX, em cerca de 21J.. % por ano.

A educação há-de ser, provavelmente, com o
decorrer do tempo, o mais importante de todos
.os factores do progresso económico».

Setembro a Dezembro O Contabilista

Merca~orias OU Fazen~as lerais,
CONTA MISTA

Dá-se o nome de Mercadorias ou Fa-
zendas Gerais a tudo o que se produz
para vender e com intuito lucrativo.
Das duas maneiras técnicas de contabi-
lizar a conta Mercadorias, como conta
do Activo ou como conta Mista, tratarei
.únicamente, da segunda. Diz-se, conta
mista, quando funciona como conta do
Activo e como conta de Situação Lí-
quida, conjuntamente. O conhecimento
desta forma de contabilizar é de relevo,
visto, na prática, dada a impossibilidade
de apurar, operação a operação, o resul-
tado, esta conta é movimentada da for-
ma seguinte: é debitada pelo preço de
custo, isto é, preço de compra ou de
factura acrescido dos encargos directos,
e é creditada pelo preço de venda, ou
seja, o preço de custo acrescido do lu-
cro bruto. O saldo não tem assim qual-
quer significado e, portanto, não corres-
ponde ao verdadeiro valor das existên-
cias determinado em regra, ao preço
médio de custo, sendo. necessário, no
final de cada ano, apurar os resultados
(lucros ou prejuízos) da referi da conta.
Há uma maneira prática de apurar estes
resultados que é a seguinte:

Crédito + valor das { > O = lucro
existências - débito < O = prejuízo
Apurados os resultados há que fazer

corresponder o saldo da conta ao ver-
dadeiro valor das mercadorias existen-
tes, transferindo os referidos resultados
para a conta de Ganhos e Perdas p0f
meio de um lançamento de regulariza-
ção, isto é, um lançamento que torna o
saldo da conta igual ao valor real das
existências, o qual toma então um dos
seguintes aspectos:

Ganhos e Perdas Mercadorias

+--1-·-=1: 1--' 1-

A Saúde do Espírito (oonolusão)
crescente nas gerações seguintes aos
«milagrosos» medicamentos. E as dcen-
cas mantinham-se com mais violência,
. Foi grande o número de indivíduos
que ficaram para sempre estéreis devido
a infecções sexuais crónicas.

Daí, a necessidade premente de con-
tinuar a descoberta de novos antibióti-
cos, cujo número já excede actualmente
a centena.

Ai do Mundo se se interrompessem
estas investigações!

Por que razão o Homem só teme as
doenças físicas e pouco ou nada cuida
da saúde moral? Um espírito recto e
probo é &. base da saúde corporal.

R, mesmo que a doença física surja,
sem causa concreta evitável, como é di-
ferente o modo como é aceite e supor-
tada (quase vencida) em diferentes indi-
víduos: enquanto para uns é desespero,
para outros é resignação, em que o so-
frimento se converte em verdadeira su-
blimação e fonte de mérito.

Não só os médicos, mas também os
sacerdotes são talvez as únicas teste-
munhas presenciais dos maiores dramas
da vida humana. Como são diferentes
as expressões dos doentes, traduzindo
o que lhes vai na alma! Como é calma
a morte do justo!

Numa palavra, para sempre e em
tudo, o primado do Espírito.

Termino com um pensamento de
Pascal: «O prazer de morrer sem pena,
vale bem a pena de viver sem prazer» ~

AUGUSTO FERRElRA, Capttão-Médtco-

Ao melhor trabalho sObre «Números ln-
dtces»,

Do 2.° ano do curso geral do comércio.
Prémio Contabilidade I
Ao melhor trabalho sobre uA Contabi-

lidade».
Do 3.° ano do curso geral de comércio.

Prémio Contabilidade II
Ao melhor tra.balho sobre «Bal anoet es»;
Regulamento deste Concurso:

1-Todos os trabalhos serão divididos em 4 partes
subordinadas ás seguintes rubricas:
a) Descrição; b) Utilidade; c) Exemplo de

aplicação; d) Bibliografia.
2 - Os trabalhos devem ser apresentados até D

de Outubro p. f. e não podem exceder em fo-
lhas de 35 linhas de tipo normal.

A descrição: 1 página.
A Utilidade: 1 »
O Exemplo: 1 » com tolerância de

mais uma para concorrentes ao Prémio Eco-
nomia.

3 - S6 podem concorrer os alunos classificados na
respectiva disciplina com 15 ou mais valores,

4 - Os trabalhos devem ser feitos, exclusiva-
mente, pelos alunos, embora possam ser con-
sultados quaisquer livros e revistas que deve-
rão ser indicados no final do trabalho, na ru-
brica bibliografia.

1 = Lucro 2 = Prejuízo
António Dias Trancoso

AI. 161, 2.· Ano C. Geral do Comércio

~ctividades I:scolares ([Ont.)
de conhecimentos, mas porque se lhes não pro-
porcionam ocasiões frequentes para conversarem
sobre esses temas.

Assim, julgamos que os colóquios contribuirão
já para os alunos vencerem a timidez na exposi-
ção das suas ideias, já para aprenderem alguma
coisa de novo, que, decerto, brotará de tão úteis
conversações.

Prémios
O nosso jornal institui os seguintes prémios

referentes ao ano lectivo de 1956-57 a que podem
concorrer os seguintes alunos:
Do 1.0 ano do curso de contabilista.

Prémio Economia.

Necessidade de rever a actual Localização
das nossas indústrias, Tese apresentada ao II
Congresso da Indústria Portuguesa pelos srs, Dr.
Camilo C. de Oliveira e Eng. J. E. Duarte Ferreira:

«A concentração das indústrias nas cidades,
designadamente em Lisboa, é prática desaconse-
lhável pois que as próprias vantagens resultantes
da proximidade dos mercados de consumo são
muitas vezes aparentes. Desde os terrenos muito
mais caros, às exigências do pessoal organizado

sindicalmente; ao maior custo da energia; aos
salários mais elevados; à vida mais cara e difícil
para os operários i à promiscuidade nas suas ha-
bitações por falta de edificações - tudo contribui
para reprovar tal localização.

A distribuição da população industrial nos
meios agrícolas é a mais aconselhável pois é pre-
ciso olhar à alimentação geral. E esta torna-se
tanto mais cara quanto maior é a distância que os.
produtos alimentícios têm que percorrer».
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sIl descrição de um .universo estatístico

E' a medida ~ais frequente, isto é,
a que aparece mais vezes.

II) De dispersão, as medidas que nos
indicara como estão afastadas ou dis-
persas, em relação à média aritmética,
as várias medidas.

A mais usada é o desvio «standard»
ou desvio padrão cujas fórmulas são as

XI' x2, x3, ••• • • •• Xn se.guintes;
relativamente às quais se apuraram as (1) relativamente à média aritmética
seguintes frequências: simples

fi' f2, f3 fn I _, /(-x-I-M-a-)-2+-(X-2---M-a)~2+-,-, -,+-(x-n---M""""-'a2~)
Para descrever, resumidamente, e~te T "V n

universo estatístico servimo-nos, prm· b) I ti t' 'do it 'tO, . , d did re a iv amen e a me la arr me icacipalmeute oe 3 grupos e me 1 as: I d d .. , l' pon era aI) De tendência centra, as quaIs nos , .,.---__ ~--___,
indicam as medidas do centro da colec- T=. /fdxI-Ma)2+f2(x2-Ma)2t,. ,+fn(xn-Ma)2

ção , sendo as mais usadas: V f .
III) De assimetria, são as medidas

que nos esclarecem a forma como se
distribuem as medidas de um e outro
lado da média. Uma medida muito usada
é o conhecido índice de assimetria que,
quando a distribuição é exactamente
simétrica em relação à média se torna
igual a zero, como é obvio, pois, nestas
distribuições, a média, a moda e a me-
diana coincidem

Q,+ Q, - 2 MdA= -~~~--~----Q,-Q,

Com a conta biiidade nacional a es-
tatística forma o par de métodos mais
fecundos de que se servem os econo-
mistas nas suas pesquisas.

N o que se refere à estatística vamos
<lar algumas definições importantes, no-
meadamente, a das medidas que servem
à descrição de um uni verso estatístico.

Por ~niverso estatístico ou popula-
ção entende-se o total de medições 0U

observações que se podem fazer, relati-
vamente a um determinado facto, em
todos os objectos de uma colecção.

Consideremos o universo estatístico
constituído pelas seguintes medidas:

Média aritmética simples

E' o quociente da soma de todas as
medidas, pelo número de medidas di-
ferentes

Ma
n

Média aritmética ponderada

E' o quociente da soma dos produ-
tos de Coadamedida pela respectiva fre-
quência, pela soma de todas as frequên-
cias

XI fi +x2h +X3 f3 + .. ,+xn fn
Ma = fi + f~+ f3 + '" + fn

Media geométrica simples

E' a raiz cujo radicando é o produto
de todas as medidas diferentes e cujo
índice é o número dessas medidas dife-
rentes

11
Mg = V-X-I-,-X-2-' -X-3-, -. ,-.-, -x-n-

Média geométrica ponderada

E' a raiz cujo radicando é o produto
de todas as medidas elevadas à potên-
cia das suas frequências e cujo índice é
a soma destas frequências

F __ --------~
Mg = V Xlf,. X2f, • X3f, ••• xu fu

send o F = fi + f2 + f3 + ... + fn
Mediana

E' a medida que, ordenada a colec-
ção de medidas, está no meio, isto é,
que tem tantas medidas antes como tem
depois; a sua determinação faz-se com
<> auxílio da expressão:

Md __ fi + f2 + f~+ ... +fn
Primeiro quartil

E' a medida, cuja posição na colec-
ção devidamente ordenada, coincide
com o número. obtido a partir da ex-
pressão:

QI---
fi + f2 + f3 + ... +ín

4

Terceiro quartil

E' a medida, cuja posição na colec-
ção ordenada, coincide com o número
obtido a partir da fórmula:

Q BV, + f, + f. + ... +fn)
3-+ 4

Moda

Todas estas medidas usam-se não só
na avaliação das medidas do universo,
os parâmetros, como também na avalia-
ção das medidas da amostra, as estatís-
ticas. De todas as medidas as mais usa-
das são a média aritmética ponderada
e o correspondente desvio padrão.

António dos Santos Raposo, aI. n. o 20, 1.0 ano Contabilista
-===~ •••• --============DOCUMENTOS

(OONOLUSÃO)

un dépouillement aussi total que possí-
ble des sujétions économi ques pour met-
tre toute sa 'pensée, toutes ses forces
au service d'un ordre divin? Elle
apprend à maitriser l'instinct qui pousse
à jouir saus frein de la richesse; elle in-
vite à préférer la pauvreté comme un
moyen de libération personnelle et de
~ervice social. Même à l'époque mo-
derne, avida da commodités et de
plaisirs, iI ne manque pas d'âmes assez
nobles pour choisir la voie du détache-
ment et pour préférer les valeurs spiri-
tuelles à tout ce qui passe avec le
tem.ps.

. . E'xir~t~ 'd~ 'd-is~u~';o'1;1'~1;U~;i;do'P01:
Sua Santidade o Papa Pio XII por oca-
sião do Congl'essO Internacional dos Eco-
nomistas que teve lugm' em Roma em Se-
tembro de 1956 e que transcrevemos dos
Anais do 1. S. C. Económicas e Finan-
ceiras.

Portugal no cr/lundó

Na hora actual, as mudanças que se
operam no Universo, em prazos relati-
vamente curtos, dificultam notàvelmente
a elaboração de previsões do futuro.

o. Mundo de hoje já não se compõe
como outrora de povos reunidos à volta
do Mediterrâneo, mas é antes um con-
junto de «massas» humanas que se aco-
tovelam em estreito corpo a corpo, e de
tal modo que não se sabe se será nos
desertos e nas regiões desabitadas que
àmanhã se refugiará a espécie pensante
e se a própria história não recomeçará
nas terras de frio e de fogo. Onde ficará
de futuro o centro do Mundo? Que sen-
tido terão nele as palavras Oriente e
Ocidente ?

Vive-se o momento em que os pro-
blemas que afectam as Nações e parti-
culármente os territórios do Ultramar,'
têm um lugar proeminente no Mundo.

Sente-se que cada potência procura
andar o mais depressa que pode e, num
mundo que se encurta e se unifica um
pouco mais em cada dia, aquele que se
atrasa ou que se isola, condena-se à
morte!

Nesta transformação sem paralelo,
Portugal não poderá deixar de estar
vigila;nte.

Os problemas postos em equação, as
soluções que justamente deverão ser-
-lhes atribuídas ou que tendenciosa-
mente queiram arranjar-se-lhes, devem
constituír a preocupação de todos e o
seu conhecimento deve constituír um
complemento indispensável de cultura
necessária, não apenas dos estudantes
do ensino secundário, técnico, profissio-
nal e superior, mas de toda a gente c<11-
ta em geral. Esta determinante consti-
tui até certo ponto a razão de ser desta
coluna neste jornal.

A grandeza do passado histórico de
Portugal no Mundo tem servido muitas
vezes para, comparando-o com ela, la-
mentar e diminuir o presente. Duas ati-
tudes, igualmente erradas e nefastas, se
manifestaram no século XIX, e até há
bem poucos anos, em grande parte das
obras de história e nas de pensamento
político.

Uma, exaltando os chamados « sécu-
los áureos» dos descobrimentos e con ..
quistas como época do apogeu de um
povo que, depois disso, uada mais tem
que fazer do que glorificar o que foi e
viver como guardião de um museu de
inultrapassáveis glórias. o.utra, talvez
por não sentir terminado o nosso desti-
no histórico, mas incapaz de o com-
preender, nega a virtude criadora desse
passado glorioso, considera-o uma «aven-
tura» sem consequências ou apenas com
o mau resultado de nús iludir sobre as
nossa.s possibilidades.

A realidade porém é bem outra e
não é apenas o respeito pelo passado
que tem de exigir-se aos que errada-
mente o negam. Mais do que isso, é es-
sencial que se tome consciência de uma.

(Seg... na página 4)
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Pedagogia
Das finalidades e earactertetícae

do ensino técnico
É sabido que o ensino secundário se

divide actualmente em Portugal em dois
grandes ramos: liceal e técnico, e este
ainda se subdivide em agrícola, indus-
trial e comercial, desdobrando-se "cada
um dos sub-ramos em três graus, que,
por comodidade de classificação, pode-
mos designar por elementar, médio e
superior. E' meu intento referir-me ape-
nas ao elementar e médio, dado que o
superior se reveste de carácter uni ver-
sitàrio e transcende, portanto, o âmbito
desta palestra.
..................................

o ensino liceal é de feição clássica,
desinteressada, tendo como finalidades
essenciais fornecer cultura geral, por
um lado, e, por outro, adequada habili-
tação para ingresso nos cursos supe-
riores, ao passo que o ensino técnico é
de feição utilitária, destinando-se .parte
considerável dos .conhecimentos nele
ministrados a aplicação imediata na vida
prática, quer. esta se exerça sob a forma
de agr.icultura, indústria ou comércio,
que são os grandes pilares onde assenta
a economia dos Estados...................................

Pois é justamente ao serviço da eco-
nomia nacional que está o ensino téc-
nico. Por outras palavras, o ensino téc-
nico, desde que seja orientado como
convém, concorre decisivamente para o
progresso da Nação, para a sua prospe-
ridade, o seu bem-estar, a sua riqueza,
já que é a ele·- nos seus vários ramos
e graus - que compete formar os téc-
nicos . que hão-de dirigir, coadjuvar e
executar, consoante a esfera de acção
de cada um, as numerosas tarefas das
actividades produtoras, as quais se
apresentam cada vez mais complexas e
interdependentes no mundo de hoje e
mais sê-le-ão ainda no de amanhã.

Julgamos que as pessoas que defen-
dem a adopção de programas confinados
rigorosamente ao indispensável para o
exercício duma profissão não passam
afinal de descendentes espirituais, de
Apeles quando o famoso pintor grégo
soltou a conhecida apóstrofe: «Sapa-
teiro! não subas acima da ehinela ls .

Mas isso é a negação do ensino téc-
nico, como ainda há bem poucos meses
proclamou S. Ex.a o Ministro da Edu-
cação Nacional.

E' a negação do ensino técnico por-
que a Escola não pode confundir-se com
a oficina ou o escritório onde os seus
diplomados ingressarão um dia; de COD-

trário, a Escola não seria precisa: bas-
tariam aqueles para os aprendizes se
iniciarem na profissão conforme os tra-
dicionais processos dos tempos idos
que, por ultrapassados, jàmais voltarão.

E' a negação do ensino técnico por-
que a Escola tem de transmitir aos alu-
nos, além dos ensinamentos próprios da
especialidade profissional, outros de na-
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Fomento Nacional ~ara1~~~-n~4crtledicina e vida escolar
Desde os tempos mais antigos que se

vem notando uma tendência de reunião
dos indivíduos em sociedade, com o fim
de melhor poderem satisfazer as suas ne-
cessidades económicas, morais e sociais.

A intervenção do Estado na vida
económica duma nação é assunto que
não se discute hoje e tem em vista coor-
denar ou orientar as actividades econó-
micas rios vários sectores do país.

E' nesta linha de conduta que, se-
gundo o nosso sistema económico, se
integra o plano de fomento nacional para
1959-1964, cujas directrizes, enunciadas
pelo Senhor Ministro da Presidência,
Professor Marcelo Caetano, seguidamen-
te se resumem, bem como os factos com
que este ilustre ministro as justifica,

O plano tem como primetro objectivo
o aumento do P. N, (produto nacional)
isto é, do volume e valor dos bens e
serviços produzidos, anualmente, pela I
Nação Portuguesa, pois é bastante bai-
xo o rendimento «per capita» e, conse-
quentemente, o poder de compra de lar-
gas camadas populacionais, -ovque se
atribui, em larga medida, ao predomínio
de braços na agricultura, predomínio
que é característico na estrutura da vida.
económica portuguesa.

Como segundo objectivo - foi enunci a-
do o da elevação do nível de »tda da po-
pulação portuguesa, afirmando o Prof.
Marcelo Caetano que não se deve con-
fiar unicamente no aumento do produto
nacional, mas ter-se-à que assegurar
uma equilibrada, distribuição desse au-
mento pela população, indo-se até, se
necessário, a investimentos de fraca re-
produtividade que assegurem e difun-
dam, por mais largas camadas da popu-
lação, comodidades e conforto.

O terceiro objecttoo do plano é o da re-
solução do problema do deeempreqo.: pois
ao crescimento da população que, só no
continente, é de cerca de 100,000 pessoas
corresponde um aumento anual de procu-
ra de empregos por cerca de 18.COO pes-
soas visto que, aproximadamente 40.000
deixam o país pela emigração.

Como 4. o objectivo do plano designou
o Prof. Marcelo Caetano o do equilíbrio da
balança de pagamentos metropolüaua, pois
a economia da metrópole, nos últimos
anos, em suas relações com o exterior,
tem-se mostrado largamente deficitária.

Pela pequena nota que apresenta-
mos e oude quase só enunciamos 0&

objectivos do plano, através do qual se
pretende fomentar a vida económica na-
cional no período de 1959 a 1964, fácil
se torna apercebermo. nos da grande im-
portância que ele terá na futura vida
económica do país e no nível de vida
da sua população. Orlindo Capelo Vaz
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A SAÚDE DO EspíRITO
Qual é de todas as riquezas, a mais

preciosa e a mais mal guardada?._
A Saúde, Tal é a resposta breve, clara
e concreta que aparece gravada no cé-
lebre «Pequeno Mago» dos Maillardet,
peça admirável de autómatos que, em
1826, o Rei Jorge IV de Inglaterra e
toda a Corte de Londres admiraram no
Newgothic-Hall, juntamente com várias
outras maravilhas da arte de relojoaria
suiça.

Com efeito, a Saúde é uma riqueza.
cujo valor somente se avalia quando
temos a infelicidade de a perder!

Quantos e quantas não dari am os
seus bens terrenos, portanto efémeros
(dinheiro, beleza) em troca de mais dez
ou cinco anos de vida!

Já os antigos sintetizaram o ideal
da perfeição humana na célebre frase
«Mens sana in corpord sano ». Nestas
palavras encerra-se um tratado de Fi-
losofia Moral.

Distinguindo-se o Homem dos outros
seres criados, por ser «animal raciorial s ,

assim definido pelo grande filósofo gre-
go Aristóteles, conclui-se que é um todo.
composto de duas partes, a que a Filo-
sofia Escolástica deu o nome de: Ma-
téria e Forma; Corpo e Espírito.

Para gue exista a saúde (estado hí-
gico) no Homem é indispensável que
esse estado exista simultâneamente nas
duas partes desse todo. O moderno con-
ceito de Psicossomática na Medicina.
baseia-se na interre lação desses dois.
componentes.

Com o aparecimento dos dois pri-
meiros bacteriostáticos: Pro nto sil (1.a
sulfamida), apresentada ao Mundo em
1935 por Domagk, e o primeiro antibió-
tico, a «Penicilina», descoberta em 1928,.
por Sir Alexander Fleming, mas só.
apresentada 12 anos depois, surgiu,
grande vaga de depravação, Muitos, os.
de «menos insan a» decidiram entregar-
-se a todos os prazeres, excessos e de-
sonras (até então mais temidos pelas
doenças físicas provenientes), convictos.
da certeza e rapidez da cura.

Porém, surge um fenómeno que não
fora previsto: mercê das leis da adapta-
ção ao meio de Darwin e Lamarck, a
luta pela existência (Struggle for Life}
também começou a ser travada pelos
microorganismos, agentes da maioria das
doenças infecciosas. Assiste-se então à
mutação das estirpes microbianas, por
transformação das anteriores noutras
mais couraçadas para a luta. Os « des-
cendentes» desses gérmenes «uasciam»
com resistência enorme e sucessivamente

(Continua na pág. G)

tureza humanística que hão-de melho-
rar o carácter dos estudantes, cultivar
o seu espírito, enriquecer a sua perso-
nalidade; de contrário, seria estabele-
cimento técnico mas não Escola. E' que
esta para o ser verdadeiramente carece
de formar homens antes de adestrar téc-

nicos, de educar cidadãos antes de pre-
parar profissionais.... .. . . ......... . . . ..~... . ... . ....

Da palestra proferida pelo Professor
Mário C, Azevedo que extra/mos de Escolas
Técnicas, boletim de acção educativa do A1inis-
iério da Educação Nacional.


